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SUMARIO

Presidéncia do Conselho:
Declaragio:

De ter sido rectificada a declaracsio inserta no Didrio do
Governo n.° 102, de 80 de Abril findo, de terem sido
autorizadas transferéncias de verbas dentro do eapftulo 5.°
do orgamento do Ministério das Obras Publicas.

Ministério do Uliramar:
Portaria n.° 24 080:

Determina que nos arrendamentos para coméreio ou indus-
tria e para o exercicio de profissio liberal nas provincias
ultramarinas seja dispensivel a escritura publica quando
a renda corresponder a uma importancia mensal ndo supe-
rior a 4000%.

Ministério da Educagio Nacional:
Decreto-Lei n.c 49 009:

Regula a prestagiio do estégio para a preparagio técnica dos
bibliotecérios, arquivistas e documentalistas.

PRESIDENCIA DO CONSELHO
Secretaria-Gerai

Declara-se, para os devidos efeitos, que a declaraciio
de transferéncia de verba publicada pelo Ministério das
Obras Publicas, 8. Reparticiio da Direcgao-Geral da Con-
tabilidade Publica, no Didrio do Governo n.° 102, 1.* série,
de 30 de Abril findo, saiu com as seguintes inexactiddes,
que assim se rectificam:

Onde se 1é: '
CAPITULO 5.0

deve ler-se:
CAPITULO 4.¢

¢ onde se lé:

Artigo 53.°, n.° 1), alinea 1 «Castelos e melhora-
mentosy. . .

deve ler-se:

Artigo 58.°, n.° 1), alinea 1 «Castelos e monumentos
nacionaisy. . .

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho, 9 de Maio
de 1969. — O Secretério-Geral, Diogo de Paiva Branddo.

MINISTERIO DO ULTRAMAR

Direc¢éo-Geral de Justica

Portaria n.° 24 080

Justificou o Governo-Geral de Angola a necessidade de
restringir a aplicagio ao ultramar da alinea §) do ar-
tigo 89.° do Cédigo do Notariado, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.° 47 619, de 31 de Margo de 1967, e posto em vigor
no ultramar pela Portaria n.° 23 065, de 18 de Dezembro
de 1967.

Nestes termos:

Considerando o disposto na circunsténcia v da base x
da Lei Organica do Ultramar Portugués:

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

Nos arrendamentos para comércio ou industria e para
o exercicio de profissiio liberal nas provincias ultrama-
rinas é dispensdvel a escritura putblica quando a renda
corresponder a uma importincia mensal nfo superior a
40008%.

Ministério do Ultramar, 16 de Maio de 1969. — O Mi-
nistro do Ultramar, Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas as
provincias ultramarinas. — J. da Silve Cunha.

MINISTERIO DA EDUCACAO NACIONAL
Direc¢éo-Geral do Ensino Superior e das Belas-Artes

—

Decreto-Lei n.° 49 009

Considerando que a caréncia de técnicos bibliotecérios,
arquivistas e documentalistas reveste aspectos particular-
memnte graves;

Considerando que se torna, por isso, urgente promover
e acelerar a formacéio desses téenicos;

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢iio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° A preparagfio técnica dos bibliotecdrios, ar-
quivistas e documentalistas passa a ser assegurada por
um estégio organizado nos termos dos artigos seguintes.

Art. 2.° O estégio funciona na imediata dependéncia
da Direcgdo-Geral do Ensino Superior e das Belas-Artes
e realiza-se em bibliotecas ou arquivos a designar pele
Ministro da Educagéio Nacional.




